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cria um sério obstáculo ao estabelecimento de uma nova relação profis-
sional, mas deixa intocada a liberdade de exercício, plenamente atuável 
em todas as direções relacionais em que não se verifique esse obstáculo.

Assim sendo, há que concluir que o n.º 2 do artigo 56.º do ETOC 
não dispõe sobre o direito de livre exercício da profissão, consagrado 
no artigo 47.º da Constituição e, consequentemente, não se inclui na 
reserva relativa prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 165.º da Cons-
tituição, tendo -se por não verificada a invocada inconstitucionalidade 
orgânica.

III — Decisão
Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 56.º, n.º 2, do Esta-

tuto da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro);

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso, devendo a 
sentença recorrida ser reformulada em conformidade com o presente 
juízo de não inconstitucionalidade.

Lisboa, 12 de julho de 2012. — Joaquim de Sousa Ribeiro — João 
Cura Mariano — José da Cunha Barbosa (vencido nos termos da de-
claração de voto da Exma. Conselheira Catarina Sarmento e Castro, que 
acompanho) — Catarina Sarmento e Castro (vencida, nos termos da 
declaração que junto) — Rui Manuel Moura Ramos.

Voto de vencido
1 — Fiquei vencida quanto à decisão de não julgar inconstitucional 

a norma contida no segmento final do n.º 2 do artigo 56.º do Estatuto 
da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 452/99, de 5 de novembro, na sua redação originária.

A meu ver, tal norma é organicamente inconstitucional, por extravasar 
a extensão da autorização conferida pela Lei n.º 126/99, de 20 de agosto, 
violando assim o disposto no artigo 165.º, n.º 1, alínea b), com referência 
ao artigo 47.º, n.º 1, ambos da Constituição da República Portuguesa.

2 — Esta norma associa ao incumprimento do dever dos técnicos ofi-
ciais de contas, quando assumam a responsabilidade por contabilidades 
anteriormente a cargo de outro técnico oficial de contas, de se certifi-
carem que os valores provenientes da sua execução estão inteiramente 
satisfeitos ao técnico oficial de contas cessante, a consequência de se 
assumirem perante este pelos montantes em falta.

Em minha opinião, constitui matéria incluída no âmbito da reserva 
relativa de competência legislativa da Assembleia da República a de-
finição dos deveres de conduta a que ficam adstritos os associados das 
associações profissionais, pelo menos na delimitação do seu conteúdo 
essencial, no caso dos deveres que, como o aqui em causa, marcam 
muito significativamente o exercício da profissão, impondo um condi-
cionalismo com tão pesada consequência, sendo claramente marcante 
do exercício profissional.

3 — A (então) Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas é uma associa-
ção pública profissional, com a competência de “representar, mediante 
inscrição obrigatória, os interesses profissionais dos técnicos oficiais de 
contas e superintender em todos os aspetos relacionados com o exercício 
das suas funções.” (artigo 1.º do aludido Estatuto).

A institucionalização de Ordens profissionais “corresponde ao apro-
veitamento pelo Estado da tendência inerente a toda a associação profis-
sional de regular o acesso à profissão, de definir os padrões de exercício 
e conduta profissional e de punir as infrações à disciplina profissional 
[...]. Na realidade, as associações profissionais são “organismos adminis-
trativos em potência” (Schuppert, apud Vital Moreira, “Autorregulação 
Profissional e Administração Pública”, Almedina, 1997, p. 261).

De facto, por estarem incumbidas de tarefas administrativas, dessa 
forma participando no poder público, inserem -se as associações públi-
cas no âmbito da “administração autónoma”, conceito traduzível na 
“administração de interesses públicos, próprios de certas coletividades 
ou agrupamentos infraestaduais (de natureza territorial, profissional ou 
outra), por meio de corporações de direito público ou outras formas 
de organização representativa, dotadas de poderes administrativos, 
que exercem sob responsabilidade própria, sem sujeição a um poder 
de direção ou de superintendência do Estado nem a formas de tutela 
de mérito” (Vital Moreira, “Administração Autónoma e Associações 
Públicas”, Coimbra Editora, 1997, p. 79).

O reconhecimento das associações públicas como parte integrante da 
estrutura da Administração ocorreu, no texto da Lei Fundamental, com 
a revisão constitucional de 1982, passando o dispor o artigo 267.º, n.º 3 
(hoje, n.º 4) da Constituição da República Portuguesa, o seguinte:

“3. As associações públicas só podem ser constituídas para a satisfação 
de necessidades específicas, não podem exercer funções próprias das 
associações sindicais e têm organização interna baseada no respeito 
dos direitos dos seus membros e na formação democrática dos seus 
órgãos”

Ficaram assim estabelecidos alguns princípios materiais, a que devem 
estar subordinadas as associações públicas, nomeadamente de natureza 
profissional, e que podem ser sintetizados nos termos seguintes:

1) A vinculação da respetiva constituição ao interesse funcional de 
satisfação de necessidades específicas de conformação publicística da 
profissão, como corolário dum princípio de proporcionalidade (traduzido 
na correspondência entre a medida das limitações inerentes à liberdade 
de associação e os benefícios advenientes da organização pública);

2) Proibição do exercício de funções sindicais;
3) Respeito pelos direitos dos membros;
4) Formação democrática dos órgãos respetivos (cf. Jorge Miranda, 

“O regime das associações públicas”, Revista da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, vol. XXVII, 1986, p. 80, 81; Parecer da 
Comissão Constitucional n.º 2/78, vol. 4, INCM, 1979, p. 151 e segs.).

4 — A norma em causa cria um dever — e estipula a consequência 
para o seu não cumprimento — para satisfazer exigências conexionadas 
com o associativismo de tipo profissional: a norma em apreço impôs ao 
exercício da profissão de técnico oficial de contas um dever de conduta 
em face dos colegas. Tal dever é simultaneamente imposto em virtude 
do exercício da profissão em causa e da participação numa determinada 
organização profissional — i.e., a conformação do exercício da profissão 
é funcionalizada, entre outros, ao interesse da satisfação das necessidades 
coletivamente sentidas pela classe profissional. É um dever que se impõe 
a todos os profissionais que a exerçam, sempre que assumam a responsa-
bilidade pela contabilidade de uma entidade, tendo o seu incumprimento 
uma pesada consequência que afetará todos quantos o incumpram. A meu 
ver, o “conteúdo profissional” da norma, bem como o seu caráter de norma 
reguladora da relação profissional, não se perde pelo facto de este dever 
recíproco ser instituído quando está em causa a sucessão num serviço pres-
tado a um terceiro, a sociedade que procura os serviços de contabilidade.

Ora, não pode deixar de se considerar que representa um expressivo 
condicionalismo do exercício da profissão impor aos técnicos oficiais de 
contas, quando assumam a responsabilidade por contabilidades anterior-
mente a cargo de outro técnico oficial de contas, um dever de se certifi-
carem que os valores provenientes da sua execução estão inteiramente 
satisfeitos ao técnico oficial de contas cessante, com a consequência, forte-
mente penalizadora, em caso de incumprimento, de se assumirem perante 
este pelos montantes não pagos. Ao procurar proteger os profissionais que 
cessam funções, do incumprimento do dever imposto, a norma associa, de 
modo automático, uma consequência penalizadora, com intuito inibidor.

Acresce que a inobservância deste dever de se certificarem de que se 
encontram pagos aos colegas cessantes todos os valores devidos, que 
tem a consequência de se assumirem perante o colega por montantes 
em falta, pode, ainda, acarretar a aplicação, pela própria associação 
profissional, da sanção disciplinar de suspensão.

Nestes moldes, a norma em causa define, inovatoriamente, um dever 
de conduta profissional dos técnicos oficiais de contas, relevante na sua 
relação com colegas, que não poderemos deixar de considerar muito 
significativo, quer, atendendo à consequência automaticamente derivada 
do seu não cumprimento, quer, tendo (também) em conta as potenciais 
consequências disciplinares do seu incumprimento (artigo 66.º).

Tal norma cria, por essa razão, uma limitação à liberdade de exercí-
cio de profissão constitucionalmente garantida no artigo 47.º, n.º 1, da 
Constituição: ao exercício da profissão pelos técnicos oficiais de contas 
é imposto um condicionalismo, traduzido num dever de conduta previsto 
para salvaguarda de colegas, cuja inobservância tem consequências 
significativas, e que pode mesmo conduzir, em certas condições, à 
aplicação, pela própria associação, de sanção disciplinar de suspensão 
de exercício da profissão.

Assim, a definição, na sua essência, deste condicionalismo, conten-
dendo com matéria de direitos, liberdades e garantias, enquadra -se no 
âmbito da competência legislativa reservada da Assembleia da Repú-
blica, pelo que carecia de credencial legislativa, nos termos definidos 
no artigo 165.º, n.º 1, alínea b), com referência ao artigo 47.º, n.º 1, 
ambos da Constituição da República Portuguesa, e só com autorização 
parlamentar estaria o Governo legitimado a emiti -la.

Lisboa, 12 de julho de 2012.
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 Acórdão n.º 379/2012

Processo n.º 12/12
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal da Relação de Lisboa, 

em que é recorrente o Ministério Público e recorridos Sónia do Rosário 
Alves Tavares Pereira Pontes, Tiago Pereira Moniz Pontes, Alcuíno 
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Tavares Pereira, Maria Fernanda Pereira, foi interposto recurso obri-
gatório de constitucionalidade, ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 70.º da lei da Organização, Funcionamento e Processo 
do Tribunal Constitucional (LTC), do acórdão daquele Tribunal, na 
parte em que recusou a aplicação da norma do artigo 97.º (e não “79.º” 
como, por lapso, se escreve no requerimento de interposição do recurso) 
do Código do Notariado (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 207/95, de 14 
de agosto, alterado, por último, pelo Decreto -Lei n.º 116/2008, de 4 de 
julho), com fundamento em inconstitucionalidade material e orgânica, 
por violação do princípio da legalidade penal (artigos 29.º, n.os 1 e 3, 
da Constituição).

2 — O representante do Ministério Público junto deste Tribunal Cons-
titucional apresentou alegações, onde conclui o seguinte:

«1 — O artigo 97.º do Código do Notariado, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 207/95, de 14 de agosto, estabelece que “os outorgantes são 
advertidos de que incorrem nas penas aplicáveis ao crime de falsas 
declarações perante oficial público [...]”

2 — No Código Penal de 1982, não se vislumbra com clareza qual 
o crime de “falsas declarações perante o oficial público”.

3 — Entendendo -se que nos artigos 359.º e 360.º do Código Penal, 
na versão saída da revisão do Decreto -Lei n.º 48/95, de 15 de março 
(anteriores artigos 401.º e 402.º) se incriminam exclusivamente com-
portamentos desenvolvidos no âmbito de processos judiciais e contra-
ordenacionais e não declarações perante oficial público, só mediante 
esforço interpretativo, não compatível com o princípio da legalidade 
penal, se poderá considerar que a norma do Código do Notariado 
remete para qualquer daqueles preceitos do Código Penal.

4 — Face à incerteza que rodeia a definição do crime a que se 
refere o artigo 97.º do Código do Notariado, não se poderá afirmar 
que o regime nele previsto em nada alterou o anteriormente vigente, 
que constava do Decreto -Lei n.º 47619, de 31 de março de 1967, 
especialmente do artigo 107.º e que remetia para as penas do “crime 
de falsidade” as “falsas declarações” em causa.

5 — Termos em que deverá negar -se provimento ao recurso.»

3 — Os recorridos apresentaram requerimento, remetendo para a fun-
damentação do acórdão recorrido e das alegações do Ministério Público, 
no sentido da inconstitucionalidade do preceito em causa, por violação 
do princípio da legalidade penal (artigo 29.º, n.os 1 e 3, da CRP).

4 — Resultam dos autos os seguintes elementos relevantes para a 
decisão:

Os recorridos Sónia do Rosário Alves Tavares Pereira Pontes, Tiago 
Pereira Moniz Pontes, Alcuíno Tavares Pereira, Maria Fernanda Pereira, 
juntamente com Manuel Moniz Pontes, Abel Fernandes Trindade e Edu-
ardo Fernando Melo Sousa, foram acusados, pelo Ministério Público da 
prática de crimes de falsificação de documentos, condutas p. e p. pelos 
artigos 256.º, n.º 1, alínea d), e n.º 3, e 255.º, alínea a), do Código Penal 
(na redação da Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro), tendo na origem da 
acusação as declarações por aqueles prestadas (enquanto justificantes 
ou declarantes) em escrituras de justificação de vários prédios;

Ouvidos os arguidos a esse respeito, o Tribunal do Círculo Judicial 
de Ponta Delgada procedeu a uma alteração da qualificação jurídica das 
condutas imputadas aos arguidos, entendendo que estas não integravam 
crimes de falsificação de documentos, mas antes os crimes previstos 
no artigo 97.º do Código do Notariado, sendo puníveis nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 359.º do Código Penal;

Inconformados, os arguidos Sónia do Rosário Alves Tavares Pereira 
Pontes, Tiago Pereira Moniz Pontes, Alcuíno Tavares Pereira e Maria Fer-
nanda Pereira interpuseram recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa 
que por acórdão, ora recorrido, entendeu que, embora se “justificasse” 
a referida alteração da qualificação jurídica das condutas imputadas 
aos arguidos, o artigo 97.º do Código do Notariado (no qual se baseou 
a condenação dos arguidos) padece de inconstitucionalidade material 
e orgânica. Em consequência, o acórdão recorrido julgou procedente o 
recurso, absolvendo todos os arguidos, incluindo os não recorrentes, dos 
crimes por que foram condenados em 1.ª instância.

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
5 — O artigo 97.º do Código do Notariado (aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 207/95, de 14 de agosto, alterado, por último, pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2008, de 4 de julho), reza assim:

«Artigo 97.º
Advertência

Os outorgantes são advertidos de que incorrem nas penas aplicáveis 
ao crime de falsas declarações perante oficial público se, dolosamente 
e em prejuízo de outrem, prestarem ou confirmarem declarações 
falsas, devendo a advertência constar da escritura.»

O juízo de inconstitucionalidade formulado pelo tribunal recorrido 
parte do pressuposto de que a norma em causa «descreve um autónomo 
tipo incriminador», quer no que respeita ao tipo objetivo, quer quanto ao 
tipo subjetivo, sem que, no entanto, a norma contenha «a indicação da 
sanção que corresponde ao comportamento nela tipificado, se bem que 
o legislador tenha pretendido fazê -lo por remissão para uma outra norma 
sancionadora» (cf. pontos 7. e 8. do acórdão recorrido). Ainda segundo 
o acórdão recorrido, a norma questionada viola dois dos corolários do 
princípio da legalidade, o de nullum crimen, nulla poena sine lege scripta 
e o de nullum crimen, nulla poena sine lege certa. Por um lado, porque 
remete para «um eventual “crime de falsas declarações perante oficial 
público”, designação que não corresponde à epígrafe, nem ao conteúdo, 
de qualquer incriminação do Código Penal ou de qualquer legislação 
extravagante que se conheça»; por outro lado, porque o Governo, ao 
aprovar este Código do Notariado, «agiu no uso de poderes próprios e 
não no uso de qualquer autorização legislativa que legitimasse a altera-
ção da pena aplicável a um comportamento já incriminado no anterior 
Código do Notariado».

6 — A norma incriminadora impugnada, no que diz respeito à des-
crição do tipo objetivo e subjetivo do crime em causa não difere, no 
essencial, do que constava do equivalente artigo 107.º da versão origi-
nária do Código do Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47619, de 
31 de março de 1967. Esta norma dispunha como segue:

«Artigo 107.º
Advertência aos outorgantes

Os outorgantes serão sempre advertidos de que incorrem nas penas 
aplicáveis ao crime de falsidade, se, dolosamente e em prejuízo de 
terceiro, tiverem prestado ou confirmado declarações falsas, devendo 
a advertência constar da própria escritura».

Com as alterações introduzidas no Código de Notariado pelo Decreto-
-Lei n.º 67/90, de 1 de março, este tipo legal de crime passou a constar 
do artigo 106.º do referido Código, com a seguinte redação:

«Artigo 106.º
Advertência aos outorgantes

Os outorgantes são advertidos de que incorrem nas penas aplicáveis 
ao crime de falsas declarações perante oficial público se, dolosamente 
e em prejuízo de outrem, prestarem ou confirmarem declarações falsas, 
devendo a advertência constar da escritura».

Esta redação foi transposta integralmente para o artigo 97.º do Código 
do Notariado em vigor, que dá corpo à norma cuja aplicação foi recusada 
pelo acórdão recorrido, por inconstitucionalidade decorrente de alegada 
violação do princípio da legalidade penal consagrado no artigo 29.º, 
n.os 1 e 3, da Constituição.

O Decreto -Lei n.º 207/95, de 14 de agosto, que aprovou o atual Código 
de Notariado, foi emitido no uso de competência própria do Governo 
(prevista hoje, após a 4.ª revisão constitucional, no artigo 198.º, n.º 1, 
alínea a), da CRP), e não ao abrigo de lei de autorização.

Ora, é exigência primária do princípio da legalidade penal que a 
incriminação e a pena constem de lei formal ou de decreto -lei autori-
zado, atendendo ao disposto no artigo 29,º, n.º 1, da CRP e também à 
integração na reserva relativa de competência legislativa da Assembleia 
da República, pelo artigo 165.º, n.º 1, alínea c), da “definição dos crimes, 
penas, medidas de segurança e respetivos pressupostos”.

Em face destes dados, a conformidade constitucional da norma do 
artigo 97.º do Código do Notariado só permanecerá intocada se puder ser 
sustentado o caráter não inovador dessa norma, em confronto com as suas 
versões anteriores. Na verdade, tendo a primeira formulação da norma 
incriminatória surgido na versão originária do Código do Notariado, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47619, de 31 de março de 1967 — logo, 
um diploma anterior à Constituição de 1976 — o vício de constituciona-
lidade orgânica estará afastado, desde que possa ser convincentemente 
alegada uma linha de continuidade na evolução legislativa posterior, 
uma correspondência substancial do conteúdo regulador da disposição 
originária com o das normas resultantes das alterações posteriores. 
Efetivamente, é jurisprudência constante deste Tribunal que não resulta 
ferida a reserva relativa de competência da Assembleia da República 
se as normas constantes de diploma governamental, em matéria dentro 
dessa reserva, não criarem um regime materialmente diverso daquele 
que anteriormente vigorava por força de diplomas legais emanados de 
órgão competente (cf., por exemplo, o Acórdão n.º 114/2008).

Começaremos por avaliar se foi esse aqui o caso.
7 — A questão já foi desenvolvidamente apreciada no Acórdão 

n.º 340/2005, que, considerando não inovatório o regime do artigo 97.º 
do Código do Notariado, decidiu, em aplicação daquela orientação, não 
julgar organicamente inconstitucional a norma em causa.
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O mencionado aresto começou por comparar as pequenas diferenças 
de redação entre o artigo 107.º da versão originária do Código do Nota-
riado e o atual artigo 97.º do mesmo diploma, no que concerne à fixação 
dos elementos de incriminação, tendo concluído que essas alterações 
«não se afiguram relevantes, parecendo resultar de mera alteração de 
estilo sem aptidão para consubstanciar uma modificação do conteúdo 
da norma que no preceito se contém».

Subscrevemos inteiramente este juízo. De facto, dessas diferen-
ças — todas, praticamente, atinentes às formas verbais ou aos referentes 
terminológicos utilizados — não resulta alteridade do comportamento 
punido. É exatamente o mesmo, em todos os elementos constitutivos, 
o tipo de conduta que se incrimina.

Mas as duas normas também divergem no que diz respeito à deter-
minação da pena aplicável à conduta nelas tipificada. Embora ambas 
se sirvam de uma técnica remissiva, para outra norma sancionadora, o 
artigo 107.º fá -lo para as “penas aplicáveis ao crime de falsidade”, ao 
passo que o artigo 97.º prescreve que os agentes incorrem “nas penas 
aplicáveis ao crime de falsas declarações perante oficial público”.

Em apreciação desta alteração, também do ponto de vista do seu al-
cance inovatório, o Acórdão n.º 340/2005 relacionou -a pertinentemente 
com mudanças de sistematização e de enquadramento normativos, no 
âmbito do Código Penal, nos seguintes termos:

«[...] O Código Penal de 1886 (em vigor à data da edição do ar-
tigo 107.º do Código do Notariado de 1967) continha, no Título III do 
Livro Segundo, um Capítulo VI — “Das falsidades”, onde se incri-
minavam as “declarações falsas” e que incluía as seguintes Secções: 
I — “Da falsidade de moeda, notas de bancos nacionais e de alguns 
títulos do Estado”; II — “Da falsificação de escritos”; III — “Da 
falsificação de selos, cunhos e marcas”; IV — “Disposição comum às 
secções antecedentes deste capítulo”; V — “Dos nomes, trajos, em-
pregos e títulos supostos ou usurpados”; VI — “Do falso testemunho 
e outras falsas declarações perante a autoridade pública”.

O Código Penal de 1982 eliminou o Capítulo antes designado por “Das 
falsidades” e procedeu a uma rearrumação sistemática dos crimes que 
nele se incluíam. Passou, então, a distinguir entre, por um lado, aqueles 
crimes que — tal como os de falsificação de documentos, moeda, pesos 
e medidas — são considerados crimes contra valores e interesses da vida 
em sociedade (Capítulo II do Título IV) e, por outro, aqueles que são 
considerados “crimes contra a realização da justiça” e como tal incluídos 
no Título dos “crimes contra o Estado” (Capítulo III do Título V). Entre 
estes últimos encontram -se, por exemplo, a falsidade de depoimento ou 
declarações, a que corresponde o atual artigo 359.º do Código Penal ou 
a falsidade de testemunho, prevista no artigo 360.º do mesmo Código, 
preceito para o qual a decisão recorrida, em juízo de interpretação de 
direito infraconstitucional que a este Tribunal não cabe sindicar, entendeu 
que o artigo 97.º do atual Código do Notariado remeteria.

Ora, integrada neste contexto, como tem de sê -lo, facilmente se 
percebe que — como nota o Ministério Público na sua alegação — a 
diferença que, nesta parte, se constata entre a redação do artigo 107.º 
do Código do Notariado de 1967 e o artigo 97.º do atual Código do 
Notariado — recorde -se: a substituição da remissão para o crime de 
“falsidade” pela remissão para o crime de “falsas declarações perante 
oficial público” — é “meramente consequencial das modificações siste-
máticas introduzidas no Código Penal”, visando simplesmente adequar 
aquele preceito do Código do Notariado à nova designação e arrumação 
sistemática do Código Penal de 1982».

Falta saber, todavia, se esta presumida “simples adequação” foi ou 
não efetuada em termos de salvaguardar as exigências constitucionais 
decorrentes do princípio da legalidade e da reserva de competência 
legislativa da Assembleia da República.

8 — A remissão, na formulação originária, para o crime de falsidade, 
dado o caráter genérico da designação, já suscitava dúvida quanto à 
norma para que o artigo 107.º do Código do Notariado reenviava, na 
determinação da pena aplicável. Fazia parte do Código Penal de 1886, 
como se viu, um capítulo intitulado “Das falsidades”. Desse capítulo 
constava uma secção (secção II), prevendo (artigo 216.º) o crime de 
“falsificação de documentos autênticos ou que fazem prova plena”. O 
n.º 3 desta norma determinava a condenação de quem cometer falsi-
ficação «fazendo falsa declaração de qualquer facto, que os mesmos 
documentos têm por fim certificar e autenticar, ou que é essencial para a 
validade desses documentos». Integrada no mesmo capítulo, a secção VI 
dispunha sobre o “falso testemunho e outras falsas declarações perante 
a autoridade pública”. Dela fazia parte o artigo 242.º, prevendo o crime 
de “falso testemunho em inquirição não contenciosa. Falsas declarações 
perante a autoridade”.

Esta dualidade de previsões, a do n.º 3 do artigo 216.º e a do ar-
tigo 242.º, espelhava normativamente a distinção entre falsificação 
(intelectual) de documentos e falsas declarações. A distinção reveste -se 
de extrema dificuldade, sobretudo quando, como é o caso, as falsas 

declarações são incorporadas em documento autêntico — cf. Helena 
Moniz, O crime de falsificação de documentos. Da falsificação inte-
lectual e da falsidade em documento, Coimbra, 1993, 214. Para Maia 
Gonçalves (Código Penal Português, 3.ª ed., Coimbra, 1977, 380), «há 
falsidade intelectual quando o documento é genuíno; não foi alterado, 
mas, contudo, não traduz a verdade. A desconformidade há de resultar, 
em princípio, de uma desconformidade entre o documento e a declaração. 
Se o documento está de harmonia com a declaração, mas no entanto 
esta não está de harmonia com a realidade, não pode haver falsidade 
intelectual [...]». Beleza dos Santos também admitia a distinção, mas 
acabava por remeter para a norma (artigo 38.º, § único) reguladora do 
concurso aparente de infrações (“Falsificação de documentos e falsas 
declarações à autoridade”. RLJ, ano 70.º, 257).

Em face da dificuldade da distinção, não pode dizer -se que a jurispru-
dência emitida na vigência do Código Penal de 1886 tenha seguido um 
critério uniforme de aplicação. Assim, enquanto que o Acórdão do STJ, 
de 8 de outubro de 1969 (BMJ, 190.º, 239) pareceu adotar um critério 
idêntico ao proposto por Maia Gonçalves, ao decidir que «se o docu-
mento está de harmonia com a declaração, não existe falsidade [...]», já 
o Acórdão de 24 de janeiro de 1968, do mesmo Supremo Tribunal (BMJ, 
173.º, 179) dele se afastou, ao deixar lavrado: «Verifica -se o crime de 
falsificação de documento, na forma de falsificação intelectual, previsto 
no artigo 216.º do C.P., quando, com intenção de prejudicar, se fazem 
declarações falsas para serem exaradas em documento autêntico, sobre 
pontos que o mesmo tem por fim certificar ou autenticar».

Quanto à conexão destas previsões genéricas com o crime específico 
de falsas declarações em procedimento de justificação notarial, os ante-
cedentes legislativos em nada contribuem para esclarecer a dúvida acima 
exposta, antes a adensam significativamente. Aquele procedimento foi 
criado pelo artigo 27.º da Lei n.º 2049, de 6 de agosto de 1951, para 
permitir a inscrição de direitos no registo predial, por parte de quem, 
invocando -os, não pudesse deles fazer prova por documento bastante. Tal 
procedimento traduzia -se numa “declaração do proprietário, prestada sob 
juramento e confirmada por três testemunhas idóneas”, prestada perante 
a entidade administrativa competente. Pelo Decreto -Lei n.º 40.603, de 
18 de maio de 1956, tal entidade passou a ser o notário. Tanto num 
diploma como no outro, o crime cometido por quem prestasse, neste 
procedimento, falsas declarações era identificado como “o crime previsto 
no § 5.º do artigo 238.º do Código Penal”. Esta norma dispunha assim: 
«O testemunho falso em matéria civil será punido com prisão maior de 
dois a oito anos».

É com o Código de Registo Predial, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 42.565, de 8 de outubro de 1959, que as falsas declarações, no pro-
cedimento de justificação notarial, passaram a ser punidas com as penas 
aplicáveis ao “crime de falsidade” (artigo 276.º). Por contraste com as 
incriminações anteriores, e pela própria formulação utilizada, é defensá-
vel o entendimento de que se quis retirar o tipo legal de crime do âmbito 
da secção do Código Penal que versava sobre “do falso testemunho e 
outras falsas declarações perante a autoridade pública” — a secção VI, 
que justamente abria com o artigo 238.º — para o situar na secção II, 
que tratava “da falsificação de escritos”. Neste entendimento, conclui 
a decisão recorrida que a indicação do crime de falsidade «embora não 
indicando uma concreta disposição punitiva, apontava no sentido do 
sancionamento como crime de falsificação de documentos, na moda-
lidade de falsificação intelectual, também designada como falsidade 
(artigos 216.º, n.º 3, excluindo aparentemente a aplicação do 221.º do 
Código Penal de 1886)» — fls. 920, n. 5.

O Código de Registo Predial aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47.611, de 
28 de março de 1965, remeteu a regulação desta matéria para o Código 
do Notariado, que veio a ser aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47.619, de 
31 de março da 1967. Dele consta o artigo 107.º supra transcrito, o qual 
manteve a remissão para as penas aplicáveis ao crime de falsidade.

Com o Código de Notariado, na versão aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 67/90, a incriminação passou, como vimos, para o artigo 106.º É 
com esta incriminação que surge a remissão para o “crime de falsas 
declarações perante oficial público”, mantida na versão em vigor.

Perante esta alteração, é difícil sustentar — contrariamente ao que 
se deduzia da qualificação constante da acusação do Ministério Públi-
co — que a norma continuou a visar a penalização do crime de falsifi-
cação intelectual de documento, constante, após a revisão de 1982, da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 228.º, e hoje localizada no artigo 256.º, n.º 1, 
alínea d), do Código Penal. Se a nova sistemática do Código Penal, nesta 
matéria, impunha o abandono da designação “crime de falsidade”, por 
ter desaparecido esta categoria genérica, de forma alguma aconselhava 
a nova designação, se a intenção fosse deixar substancialmente tudo 
como dantes. Na verdade, a fórmula “crime de falsas declarações pe-
rante oficial público”está patentemente mais próxima da que designa o 
crime de “falsas declarações perante a autoridade”, previsto e punido, 
anteriormente à citada revisão, no artigo 242.º, e que passou a integrar 
um novo capítulo, referente aos “crimes contra a realização da justiça”, 
aí dando corpo a um segmento do artigo 402.º Esta norma, abandonando 
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a distinção entre as inquirições contenciosas e não contenciosas, incri-
minava (também) o falso testemunho e as falsas declarações «perante 
tribunal ou funcionário competente para receber, como meio de prova, 
os seus depoimentos [...]». Tal funcionário, tratando -se da elaboração 
de uma escritura pública, só poderia ser, à época, uma autoridade ou 
um oficial público.

Em face do exposto, tem boas razões por si a conclusão de que reveste 
caráter inovatório a alteração introduzida no Código do Notariado em 
1990 e mantida na versão atual, o que, nesse pressuposto, acarreta, 
dada a inexistência de autorização legislativa, lesão ao princípio da 
legalidade penal, na sua dimensão formal. Na verdade, a norma cons-
tante do artigo 97.º do Código do Notariado (como já, antes dela a do 
artigo 106.º) só fica completa quando lida em conexão e integrada pela 
norma sancionadora para que remete e onde consta a moldura penal 
aplicável ao crime nela tipificado. Incriminação e punição estão em 
“normativa conexão” e formam uma “unidade intencional”, «já que se 
o delito implica uma certa e correspondente sanção, a sanção pressupõe 
um certo e correspondente delito» (Castanheira Neves, O princípio da 
legalidade criminal. O seu problema jurídico e o seu critério dogmático, 
Coimbra, 1988, p. 6, n. 11). Daí que a alteração da norma para que é 
feita a remissão, com a consequente alteração da punição, importe 
inevitavelmente uma mudança substancial do alcance da norma do 
artigo 97.º, por confronto com o que dispunha o anterior artigo 107.º, 
devendo ser -lhe atribuído caráter inovatório.

Tal conclusão só não é perentória e de fundamento incontroverso por-
que, não obstante o entendimento acima expresso, pode subsistir alguma 
margem de dúvida quanto à identificação do crime para que remetia o 
artigo 107.º de Código do Notariado, na redação original deste diploma, 
como sendo o de falsificação intelectual de documento. Ora, resultando 
o caráter inovador ou não da atual formulação da sua comparação com 
a que lhe antecedeu, só uma certeza firme quanto ao alcance dos dois 
termos de comparação permite uma conclusão segura.

De todo o modo, embora não esteja vedado à jurisdição constitucional, 
neste contexto e com esta finalidade, pronunciar -se por um determinado 
sentido interpretativo da normação ordinária, essa pronúncia não é aqui 
estritamente necessária. Na verdade, todos os fatores que dificultam a 
identificação segura dos crimes para que remetem as sucessivas nor-
mas de incriminação (dificultando, com isso, o juízo quanto ao caráter 
inovatório) são outros tantos fatores que, inversamente, robustecem a 
conclusão de que nos encontramos perante uma violação do princípio 
da legalidade penal, na sua dimensão material.

É o que, de seguida, veremos.
9 — O primeiro dado a ter em conta, nesta segunda vertente da ques-

tão, é o de que, como certeiramente ajuizou o acórdão recorrido, o tipo 
para que o artigo 97.º remete «não corresponde à epígrafe, nem ao 
conteúdo, de qualquer incriminação do Código Penal ou de qualquer 
legislação extravagante que se conheça [...]».

O estabelecimento de correspondência entre a fórmula “crime de 
falsas declarações perante oficial público” e um determinado tipo legal 
de crime é, assim, tarefa interpretativa, que, no entanto, se depara com 
dificuldades e incertezas incompatíveis com o princípio da legalidade, 
na vertente de nulla poena sine lege certa.

O princípio da tipicidade, como corolário do princípio da legali-
dade penal, contém, entre outras, a «exigência de determinação de 
qual o tipo de pena que cabe a cada crime, sendo necessário que essa 
conexão decorra diretamente da lei» (Gomes Canotilho/Vital Moreira, 
Constituição da República Portuguesa anotada, I, 4.ª ed., 495). Deste 
ponto de vista, lex certa será aquela que se apresenta determinada, não 
apenas quanto aos requisitos da incriminação, mas também quanto às 
consequências punitivas a ela associadas. A segurança jurídico -criminal 
e a preservação do princípio da igualdade só ficam satisfeitos quando a 
decisão individualizada e concreta de condenação se pode fundar numa 
previsão normativa definidora, de forma certa e determinada, não só dos 
pressupostos, mas também da medida da punição.

Não cumpre, manifestamente, esta exigência contida no princípio 
da legalidade criminal a remissão para a pena do crime de falsas de-
clarações perante oficial público. Do catálogo de crimes tipificados 
não faz parte nenhum com esta designação. Os tipos mais próximos 
são os previstos nos artigos 359.º e 360.º do Código Penal. Mas não 
seria certo, desde logo, qual destas previsões — a que cabem molduras 
penais diferenciadas — estaria mais vocacionada para fixar a punição 
de uma conduta incriminada ao abrigo do artigo 97.º do Código do No-
tariado. Testemunho dessa incerteza é o facto, apontado pelo Ministério 
Público nas suas alegações, de, na decisão proferida nestes autos, em 
1.ª instância, se ter considerado que a remissão era para o artigo 359.º 
do Código Penal, ao passo que na decisão recorrida no processo onde 
foi proferido o Acórdão n.º 340/2005 se tinha entendido ser aplicável a 
pena do artigo 360.º do mesmo Código.

Como se vê, são múltiplas e inultrapassáveis as barreiras que obstam 
à objetiva determinabilidade, com um mínimo de certeza, da pena que 
cabe a uma conduta sujeita a incriminação pelo artigo 97.º do Código do 

Notariado. Em consequência, é de ajuizar que esta norma viola o princí-
pio da legalidade penal, consagrado no artigo 29.º, n.º 1, da CRP.

III — Decisão
Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, decide -se:
a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 97.º do Código do No-

tariado, por violação do artigo 29.º, n.º 1, da Constituição da República 
Portuguesa;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.
Lisboa, 12 de julho de 2012. — Joaquim de Sousa Ribeiro — José 

da Cunha Barbosa — João Cura Mariano — Catarina Sarmento e 
Castro — Rui Manuel Moura Ramos.
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 Acórdão n.º 381/2012

Processo n.º 190/12
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

Relatório
Por decisão da Assembleia Municipal do Município da Póvoa de Var-

zim tomada em 26 de abril de 2007, conforme Declaração n.º 138 -C/2007, 
de 14 de maio de 2007, publicada no DR 130, 2.ª série, em 9 de julho 
de 2007, para a execução da obra «Parque da Cidade 2 fase do Parque 
Nascente — Área Lúdico Desportiva», da Câmara Municipal da Póvoa 
de Varzim, foi declarada a utilidade pública, com caráter de urgência, e 
a necessidade de expropriar a Maria Arminda Lopes Amorim e marido 
José Martins Pinheiro, a totalidade do prédio rústico, denominado por 
«Agra da Fonte ou Leira da Cancela, Campo da Roupeira ou Cortinha 
Nova», com a área de 5.047,50 m2, situado no Lugar da Fonte ou Cadilhe, 
freguesia de Amorim, concelho de Póvoa de Varzim, descrito na Conser-
vatória do Registo Predial da Póvoa de Varzim sob o n.º 01170/20040132 
e inscrito na matriz rústica sob o artigo 34.º

Tal parcela com o n.º PC -106 foi objeto de vistoria ad perpetuam rei 
memoriam conforme consta de fls. 68 a 75.

O Município da Póvoa de Varzim entrou na posse administrativa da 
mesma parcela em 27 de setembro de 2007.

Não tendo sido possível a obtenção de acordo quanto à indemnização 
a pagar pela expropriação da parcela, procedeu -se à arbitragem, finda a 
qual, foi proferido acórdão em que se fixou o valor da indemnização a 
pagar aos proprietários da parcela expropriada em € 103.388,30.

Recorreram os Expropriados pretendendo que a indemnização seja 
fixada, tendo em atenção os juros moratórios e o valor de mercado na 
ótica da capacidade construtiva nunca inferior a € 150,00/m2, o valor 
das benfeitorias e o subaproveitamento do equipamento e o prejuízo da 
perda da exploração do terreno.

A entidade Expropriante interpôs recurso subordinado e terminou 
pedindo que julgado procedente o recurso subordinado e revogada 
a decisão arbitral fosse fixada a indemnização pela expropriação da 
parcela em valor nunca superior a € 93.388,30 e julgado improcedente 
o recurso dos expropriados e estes condenados como litigantes de má 
fé em multa cujo montante fosse fixado pelo Tribunal.

Houve resposta dos Expropriados em que, designadamente, pediram 
a condenação da Expropriante como litigante de má fé.

Após realização de audiência de julgamento foi proferido acórdão 
pelo Tribunal coletivo que:

1 — Julgou parcialmente procedentes os recursos interpostos por 
expropriante e expropriados e, em consequência, revogou a decisão 
arbitral e fixou a indemnização pela expropriação em € 172.200,00 (cento 
e setenta e dois mil e duzentos euros) montante esse a atualizar desde 
14 de maio de 2007 até à data da decisão final do processo de acordo 
com a evolução do índice de preços no consumidor, com exclusão da 
habitação, nos termos do artigo 24.º, do Código das Expropriações, a 
pagar pela expropriante aos expropriados acrescida de juros vencidos 
e vincendos calculados à taxa legal, devidos desde a presente data até 
efetivo pagamento;

2 — Mais se condenou a expropriante a pagar aos expropriados juros 
de mora desde 9 de outubro de 2007 até 8 fevereiro de 2008, calculados 
à taxa legal sobre a quantia de € 75.712,50;

3 — Absolveu -se expropriante e expropriados dos pedidos de con-
denação a título de litigância de má fé.

Inconformados os expropriados apresentaram recurso de apelação 
para o Tribunal da Relação do Porto que, por acórdão proferido em 
10 de janeiro de 2012, julgou improcedente o recurso, confirmando a 
decisão recorrida.




